PARECER N° 1022 , DE 2006

 DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DELEI N° 436 DE 2004.

Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar

parecer em substituição ao da Comissão de Segurança Pública, sobre o Projeto de Lei n° 436, de 2004 de autoria do nobre Deputado

UBIRATAN GUIMARÃES, que dispõe sobre seguro para os beneficiários do policial militar morto no cumprimento do dever, mesmo que em horário de folga, RATIFICO, em todos os seus termos, a manifestação da lavra do ilustre Deputado ROMEU TUMA, acostada aos autos as FLS  08 e 09 favorável à aprovação do projeto de Lei n° 436 de 2004 bem como à emenda nº  01, na forma da

subemenda apresentada

a) CAMPOS MACHADO -  RelatorEspecíal
Manifestação a que se refere o Relator Especial



De iniciativa do Nobre Deputado Ubiratan Guimarães, a proposição em epígrafe dispõe sobre seguro para os beneficiários do policial militar morto no cumprimento do dever, mesmo que em horário de folga.



Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, recebendo uma emenda de autoria da nobre deputada Rosmary Corrêa.



Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorável ao projeto e à emenda nº 1.



Em seguida, foram os autos encaminhados a esta Comissão para apreciação do mérito.



O projeto visa estender o seguro pago à família do policial militar morto no cumprimento do dever às hipóteses ocorridas fora do horário de escala de serviço. Vale dizer, atualmente, o seguro só é pago à família do policial militar quando o óbito ocorre estando o policial no horário de escala de serviço. Trata-se de uma injustiça porque o policial, mesmo em horário de folga, não se desonera do dever funcional de proteger o cidadão e a comunidade.



Portanto, a extensão do seguro às hipóteses de óbito, mesmo em horário de folga, busca trazer isonomia e fazer justiça.



Quanto à emenda nº 1, entendo que a mesma aperfeiçoa a proposição.



Entretanto, cabe ressaltar que há necessidade de adequar a proposição. Segundo o apurado, o seguro pago encontra-se no valor aproximado de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Assim, se o escopo é equiparar às hipóteses já pagas pelo Governo do Estado, parece-me adequado modificar a redação do artigo 1º do projeto. Desta forma, apresento a seguinte subemenda à emenda nº 1:

“Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei nº 436, de 2004 a seguinte redação:

Art. 1º - O Dependente de Policial Militar e Civil morto no cumprimento do dever, mesmo que em horário de folga ou “in intinere”, fará jus a um seguro no mesmo valor do que for pago para as hipóteses de óbito no horário de escala de serviço.”



Isto posto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 436, de 2004, bem como à Emenda nº 1, na forma da subemenda ora apresentada.

a) ROMEU TUMA 


